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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0019.2022.CPL.PE.0008.SDSCJ.FEAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 
 

 
PREÂMBULO: 
 
O Estado de Pernambuco, por intermédio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE, 

inscrita no CNPJ sob o nº 08.642.138/0001-04, através do Pregoeiro JOSÉ ANTONIO FILGUEIRA GALVÃO e sua equipe de 

apoio, designados pela Portaria SAD n°. 3.256 de 30 de novembro de 2021, publicado no Diário Oficial de PE em data de 

01 de dezembro de 2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que em atendimento ao SEI nº 
1300000044.000732/2022-77, gerado pela CI nº 20/2022 da Gerência Geral de Engenharia e Arquitetura  com a respectiva 

autorização da Secretária Executiva de Gestão, realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com 

Lei Federal nº 10.520/02, Lei Estadual nº 12.986/06, Decreto Estadual nº 32.539/08, Lei Complementar nº 123/06, Lei 

Estadual nº 12.525/03, Decreto Estadual nº 45.140/17, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as 

disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e 

horário a seguir: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 05/10/2022  às 09h:30min 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05/10/2022 às 09h:31min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 05/10/2022 às 10h:00min 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: PE-INTEGRADO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.peintegrado.pe.gov.br 

Dados para contato 

Pregoeiro: José Antonio Filgueira Galvão  e-mail: cel@sdscj.pe.gov.br; cpl@sdscj.pe.gov.br 

Fone: (81): 3183-3025  

Endereço: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – situada na Av. Cruz Cabugá, n°. 665, Bairro de Santo Amaro 

- Recife/PE – CEP: 50040-000. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada  para o primeiro dia útil 

subsequente,  no mesmo site  e hora, salvo as disposições em contrário. 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O presente Edital tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UMA CASA DE ACOLHIMENTO PROTETIVO NO MUNICÍPIO DE PANELAS 
- PE, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes do Projeto Básico e/ou Executivo e demais Anexos 
deste Edital. 
 

1.2. Integram este Edital os seguintes: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 
 

ANEXO A. MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – VOLUME I; 
ANEXO B. MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – VOLUME II; 
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ANEXO C. MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – VOLUME III; 
ANEXO D. PLANILHA DE CUSTOS DOS SERVIÇOS; 
ANEXO E. COMPOSIÇÃO DO BDI 
ANEXO F. COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS; 
ANEXO G. CURVA ABC 
ANEXO H. MEMÓRIA DE CÁLCULO; 
ANEXO I. TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS; 
ANEXO J CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 
ANEXO K. MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
ANEXO L. PROJETOS EXECUTIVO E COMPLEMENTARES; 
ANEXO L.1. ARQUITETÔNICO; 
ANEXO L.2. - CLIMATIZAÇÃO; 
ANEXO L.3. - HIDRAÚLICO; 
ANEXO L.4. - ELÉTRICO; 
ANEXO L.5. - INCÊNDIO E GÁS; 
ANEXO L.6 - TELECOM. 
ANEXO M. GERÊNCIAMENTO DE RISCO SPDA.; 
ANEXO N. ART CONTRATO 026-2021 – ORÇAMENTO; 
ANEXO O. RRT PROJETOS ARQUITETURA E PCA; 
ANEXO P. RESUMO DO ORÇAMENTO; 

 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 
ANEXO IV – MODELO DE MINUTA DE CONTRATO 
 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 1.254.523,21 (um milhão, duzentos e 

cinquenta e quatro mil, quinhentos e vinte e três reais e vinte e um centavos), na forma indicada no Termo de 

Referência. 

 

 

 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente 

exercício, na classificação abaixo: 

 

• AÇÃO: 08.244.0570.2581 – operacionalização dos serviços de proteção especial; 

• SUBAÇÃO: 2088 – Construção e equipagem das casas de acolhimento; 

• FONTE: 0101 

• NATUREZA DA DESPESA: 44.90 

• UG: 600.100 

• UO: 00203 

 

2.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), se for o caso, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no início de cada exercício financeiro, sob 

pena de rescisão antecipada do contrato.  

E-fisco Especificação Área (m²) Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

514102 - 8 
SERVICOS E OBRAS DE 
ENGENHARIA 

620,00 2.023,4245 1.254.523,2100 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estejam 

obrigatoriamente cadastradas no PE Integrado.  

 

3.1.1. O interessado deverá realizar o cadastramento junto ao sistema PE-INTEGRADO, no 

endereço www.peintegrado.pe.gov.br, através do link “Cadastre-se no sistema”; 

 

3.1.2.   Após a conclusão do cadastro online, o interessado deverá entrar em contato com o suporte por meio do e-

mail suporte.peintegrado@sad.pe.gov.br, para dar continuidade ao processo de credenciamento com envio eletrônico dos 

documentos comprobatórios descritos no site citado e recebimento do login pessoal de acesso ao sistema; 

 

3.1.3.   O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação 

do credenciado ou por iniciativa do Governo do Estado, devidamente justificado; 

 

3.1.4.   Para fins de credenciamento e operacionalização do sistema PE-INTEGRADO, indica-se que as licitantes utilizem o 

navegador "Google Chrome", responsabilizando-se por eventual ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância desta disposição; 

 

3.1.5.   Em caso de dificuldade durante o credenciamento ou na operacionalização do sistema, as licitantes deverão entrar 

em contato com a Gerência de Sistemas Integrados de Gestão - GESIG pelo telefone: (81) 3183-7721. 

 

3.2. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 

credenciado. 

 

3.2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, 

diretamente ou por seu representante, não cabendo à Administração a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido, ainda que por terceiros; 

 

3.2.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal implica a responsabilidade legal pelos atos 

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

3.3. Como requisito para a participação, a licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas neste 

Edital. 

 

3.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor 

individual - MEI deverá fazer a declaração, conforme o item anterior, mesmo que tenha restrição na documentação 

comprobatória da regularidade fiscal. 

 

3.5. O LICITANTE enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual deverá 

fazer a declarar-se no sistema eletrônico como tal, informando que cumpre requisitos de habilitação, conforme o subitem 

anterior, mesmo que tenham restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 
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3.6. A empresa enquadrada na condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual 

que pretender utilizar-se das prerrogativas asseguradas pela Lei nº 123/2006, DEVERÁ assinalar em campo próprio do 

sistema que atende aos requisitos dos artigos 3º e 18-A da Lei mencionada. 

 

3.7. A ausência da informação prevista no subitem anterior não impedirá a participação da microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual no processo licitatório, porém será considerada como desistência da 

empresa do exercício das referidas prerrogativas. 

 

3.8. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor 

individual - MEI deverá declarar-se no sistema eletrônico como tal, informando que cumpre os requisitos de habilitação, 

conforme o item anterior, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 

3.9. A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual no processo licitatório, porém será considerado que abdicou do 

exercício das referidas prerrogativas. 

 

3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 

enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual sujeitará a licitante 

às sanções previstas neste Edital. 

 

3.11. Não poderão participar deste Pregão: 

 

3.11.1. Empresa suspensa temporariamente de participar de licitação e impedida de contratar com o órgão, nos 
termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada; 
 
3.11.2. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco, nos termos do art. 7º da Lei nº 
10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 
 
3.11.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

 
3.11.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 
3.11.5. Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

 

3.11.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

 

3.11.7. Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato 

de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha 

como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão 

condenatória;  

 
4. DO CONSÓRCIO 

 

4.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as condições previstas no art. 

33 da Lei nº 8.666/93 e no presente Edital. 
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4.2. No caso de consórcio com empresa estrangeira, a empresa líder, obrigatoriamente brasileira, será 

responsável por todas as providências que forem necessárias para atender a legislação nacional nos aspectos 

legais e de comércio exterior. 

 

4.3. A empresa líder deverá administrar o contrato e responsabilizar-se por todas as comunicações e 

informações do Consórcio. 

 

4.4. O Termo de Compromisso público ou particular de constituição em Consórcio a ser apresentado à 

Administração Pública, subscrito pelas consorciadas, deverá prever: 

 

4.4.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada consorciada 

responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens fiscais, administrativas e contratuais 

pertinentes ao objeto da licitação; 

 

4.4.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas pelos atos 

praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de 

sua execução; 

 

4.4.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou, sob 

qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do contratante, até a conclusão dos 

serviços contratados; 

 

4.4.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do que o prazo de 

vigência da contratação decorrente desta licitação; 

 

4.4.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica 

distinta da de seus membros, bem como não terá denominação própria ou diferente das suas 

consorciadas; 

 

4.4.6. Compromissos e a divisão do escopo na prestação de serviços entre cada uma das consorciadas, 

individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o percentual de participação de cada 

uma em relação ao fornecimento previsto. 

 

4.5.  A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim como de 

integrar mais de um consórcio. 
 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
 

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  

 

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas. 
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5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e demais feriados e 

pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 

 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao pregoeiro informar, através do Sistema, a data e horário 

para retomada do pregão. 

 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão computados em 

horas úteis, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas. 

 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por tempo igual ao 

que faltava para sua complementação. 

 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de horário por 

motivos de administração interna, os horários previstos no item 5.2 poderão se alterados, cabendo ao pregoeiro informar 

previamente as licitantes a alteração e a nova data e horário para retomada do pregão, através do Sistema PE-

INTEGRADO. 

 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o 

pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, devendo o órgão licitante julgar e 

responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei nº 

8.666/93. 

 

6.2. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo próprio no sistema, 

até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para abertura da sessão pública. 

 

6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até decisão 

definitiva a ela pertinente. 

 

6.4. A decisão do Pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada eletronicamente, até a abertura do 

pregão, podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão, fazendo-se o registro na ata. 

 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do 

prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

 

6.6. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente para o e-mail da Comissão, identificado no preâmbulo deste Edital. 

 

6.7. O Pregoeiro disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos por e-mail e no PE INTEGRADO 

(www.peintegrado.pe.gov.br), até um dia útil antes da data limite para abertura da sessão pública. 

 

7. DAS PROPOSTAS 
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7.1. A licitante deverá encaminhar proposta de preços não identificada, expressa em moeda nacional, em algarismos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horários marcados no preâmbulo do Edital, quando então se 

encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) que compõe(m) o(s) lote(s) nos quais pretende 
concorrer, os quais serão totalizados automaticamente pelo sistema, resultando no preço final.  

 

7.3. Deverão estar incluídos nos preços propostos todos os custos diretos e indiretos decorrentes da execução do objeto, 

incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, 

frete e demais despesas correlatas. 

 

7.4. A licitante beneficiária da isenção de ICMS de que trata o art. 9º da Lei nº 15.730/2016 c/c o art. 63 do Anexo 7 do 

Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04) deverá apresentar sua proposta desonerada do tributo, 

discriminando, expressa e obrigatoriamente, o percentual de dedução da isenção fiscal. 

 

7.5. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada até a abertura da sessão. 

 

7.6. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante.  

 

7.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos. 

 

7.7. DAS PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

7.7.1. O orçamento de referência foi elaborado utilizando a planilha SINAPI com desoneração datada de novembro de 

2021. 

 

 
 

7.7.2. A proposta das licitantes deve ser acompanhada obrigatoriamente, de orçamento descritivo, análitico 

(composições de preços unitários) e sintético, que contenham  todos os serviços e seus respectivos valores unitários e 

assim como os de material e mão de obra. 

 

7.7.3. A área técnica da Contratante poderá realizar diligências junto à Licitante classificada em primeiro lugar, a fim de 

esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços 

apresentada, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas 

gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da 

proposta. 
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7.7.4. A inobservância do prazo fixado pela Contratante para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em 

eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos 

ocasionará a desclassificação da proposta. 

 

7.7.5. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da 

aceitação da proposta, a Contratante poderá determinar à Licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de 

ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 

 

7.7.6. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, 

impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários 

à sua composição. 

 

7.7.7. A Licitante vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 

§ 1º do art. 57, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

7.7.8. As empresas deverão observar as disposições do Decreto n.º 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido 

editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP para o 

seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social. 

 

7.7.9. Considerando-se jurisprudência do TCU (Acórdão n.º 288/2014 – Plenário), fica vedada a inclusão do item “Reserva 

Técnica” na Planilha de Custos e de Formação de Preços, já que não existem eventos que motivariam a aceitação desse 

tipo de custo. A inserção de custos dessa natureza acarretará a necessidade de retificação da proposta, solicitada 

mediante diligência, sendo que o não atendimento da mesma acarretará a desclassificação da proposta. 

 

7.7.10. Conforme Súmula n.º 254 do TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o 

Lucro – CSLL não podem ser repassados para a Contratante, pois são tributos de natureza direta e personalística, que 

oneram diretamente a Contratada. 

 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
 

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação, em todas as suas fases. 

 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, ficando 

responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 

 

8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório, passando o Pregoeiro a examiná-las. 
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8.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

8.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua identificação. Somente as licitantes 

com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9. DA FASE DE LANCES 

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados ao sistema 

eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

9.2. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

 

9.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. 

 

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor provenientes de licitantes distintas, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

9.6. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

9.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá, justificadamente, excluir lance oriundo de evidente erro material, 

alegado pelo respectivo licitante. 

 

9.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 

às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no endereço www.peintegrado.pe.gov.br. 

 

9.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido 

pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 0 (zero) segundo até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

 

10.  DA NEGOCIAÇÃO 
 

10.1. O Pregoeiro deverá negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta 

diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 

para a contratação. 

 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
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10.3. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances 

ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Pregoeiro.  

 

10.4. Após a fase de lances, se a proposta de menor preço não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, e houver proposta de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

 

10.4.1. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem classificado poderá, 

no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma 

última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto desta licitação; 

 

10.4.2. Não sendo vencedora a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais 

bem classificado, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 

que porventura se enquadrem na situação descrita, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

10.4.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo sistema 

eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

 

10.4.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a licitação prossegue com as demais licitantes. 

 

10.4.5. Caso a mesma licitante seja vencedora de mais de um item/lote com propostas diferentes, o Pregoeiro deverá 

negociar a equiparação dos preços aos valores mais vantajosos. 

 

10.4.6. Após a análise das propostas, quando duas ou mais licitantes distintas vencerem itens/lotes idênticos com preços 

diferentes, o Pregoeiro deverá, imediatamente após a identificação dos vencedores e antes da solicitação da 

documentação física, oportunizar a todas as licitantes vencedoras dos respectivos itens/lotes a possibilidade de 

apresentação de novas propostas, com redução dos valores inicialmente ofertados, mantendo-se os demais termos da 

proposta inicial, ressaltando expressamente que a oferta mais vantajosa obterá a preferência nas eventuais contratações. 

 

10.4.7. Na hipótese prevista no item 10.4.6, as licitantes vencedoras convocadas enviarão suas propostas para o e-mail 

da Comissão indicado no preâmbulo deste edital, no prazo máximo de 24 (horas) horas uteis, contadas a partir do 

requerimento do Pregoeiro. 

 

10.4.8. Havendo êxito na negociação prevista nos itens 10.4.5 a 10.4.7, os novos preços deverão ser ajustados nos 

campos específicos do PE-INTEGRADO. 

 

11.  DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 
 

11.1. O Pregoeiro verificará se a licitante que apresentar o menor preço final se enquadra em uma das vedações previstas 

nos itens 3.9.1, 3.9.2, 3.9.3 e 3.9.7 deste Edital, através de consulta aos sites 

http://www.portaltransparencia.gov.br,efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade e 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

 

A autenticidade deste documento poderá ser conferida no site http://www.peintegrado.pe.gov.br/Validacao.aspx, informando o código de validação 7eea0ee9-9bdf-4ca0-b8af-946f953a3950



 GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA E 
JUVENTUDE - SDSCJ 
Comissão Permanente de Licitação 

 

 

Nº 09/2022 
 

___________________ 
Rubrica – Comissão 

 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e 
Juventude - SDSCJ 
Endereço: Av. Cruz Cabugá, 665, Bairro de Santo 
Amaro, Recife, PE - CEP – 50040-000 
Fone – 3183-3025/3183-3060 

11/25                          _______________ 
Visto Jurídico 

 

 

 

11.2. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 11.1, a licitante será 

DESCLASSIFICADA, devendo o Pregoeiro repetir este procedimento conforme sejam procedidas as convocações, de 

acordo com a ordem de classificação. 

 

11.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a PROPOSTA DE PREÇO 

ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, e os 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO DIGITALIZADOS, para fins de exame de aceitabilidade do preço e de sua 

habilitação, enviando-os para o e-mail da Comissão indicado no preâmbulo deste Edital, no prazo MÁXIMO de 24 (vinte e 

quatro) horas uteis, contada a partir da solicitação do Pregoeiro, com posterior encaminhamento dos originais, na forma 

do item 14.2. 

 

11.3.1. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos 

necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados; 

 

11.3.2. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas 

propostas, declarações e atestados; 

 

11.3.3. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis; 

 

11.3.4. Cada e-mail encaminhado não poderá ultrapassar o tamanho de 25MB (vinte e cinco) megabytes; 

 

11.3.5. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Pregoeiro ou por membro da Comissão dos documentos 

encaminhados por e-mail, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro no sistema; 

 

11.3.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de 

habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 11.3, será desclassificada ou 

inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

11.3.7. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, cabendo ao 

Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e divulgação da 

aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 

 

12.  DA ANÁLISE DA PROPOSTA 
 

12.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor 

estimado e com as especificações técnicas do objeto. 

 

12.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Estado de Pernambuco ou 

de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 

 

12.2.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

12.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 
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12.2.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

12.2.4. Não serão aceitas propostas com valores unitários ou globais superiores aos estimados ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

 

12.2.4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado do objeto deste Pregão; 

 

12.2.4.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 

8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

 

12.2.5. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar de hipótese 

enquadrada na isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04). 

 

12.2.6. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta de preços quando o preço 

total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação aos 

valores estimados, conforme disposto no item 12.3 deste Edital. 

 

12.3. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, assim consideradas aquelas que não impedem a caracterização 

do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta licitação, deverão ser corrigidas pela licitante. 

 

12.3.1. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global; 

 

12.3.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 

Pregoeiro. 

 

12.4. Se a mesma licitante vencer a disputa de lances na Cota Reservada e na Cota Principal, o pregoeiro, após a 

declaração dos vencedores, tentará obter, mediante negociação, a equiparação dos preços ao menor valor ofertado.   

 

12.5. Aceita a equiparação de preços nos termos do item 12.4, a licitante será chamada para ajustar a proposta da cota 

de maior valor, que deverá passar a contemplar o mesmo preço da de menor valor.  

 

12.6. Não havendo vencedor para a Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da Cota Principal, ou, diante 

de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado, e que comprovem a 

habilitação técnica e econômico financeira para a totalidade dos quantitativos licitados.  

 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

13.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos 

e prazo previstos neste Edital: 

 

13.2. Habilitação Jurídica: 
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13.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 

13.2.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

 

13.2.3. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, de 

acordo com modelo estabelecido no Anexo III do Edital. 

 

13.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

13.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa; 

 

13.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de 

apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

13.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade 

Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. Caso a licitante tenha filial no 

Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco; 

 

13.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade 
Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
 

13.3.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 

Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

13.4. Qualificação Técnica: 
 

13.4.1. 1. Todas as Licitantes deverão apresentar no momento da licitação, documentos de registros conforme lei 
de licitação e contratos nº 8666/93 e alterações no seu artigo 30. 
 

13.4.2. As licitantes devem apresentar na habilitação, sobre pena de inabilitação: 
 

A. Registro de Pessoa Jurídica no CREA/CAU, em nome da licitante, onde conste a área de atuação 
compatível ao objeto conforme jurisdição da sede da licitante. 
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B. Certidão de Registro de Pessoa Física emitida pelo CREA/CAU da jurisdição do domicílio do profissional, 
em nome de cada integrante da equipe técnica, onde conste atribuição compatível com a área de atuação 
indicada pela licitante. 
 

13.4.3. Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT profissional, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m): 
 

A. Execução de serviços para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal 
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda; 
 
B. Para empresa privada (para os engenheiros) compatível com objeto deste termo, atendendo ao 
recomendado na sumula 263/2011 do TCU; 
 
C. Os Atestado de responsabilidade técnica profissional, devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região 
onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – 
CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter a licitante prestado o serviço compatível com 
objeto, descrito no termo. 

 

13.4.4. Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT operacional que comprove(m) a execução de serviços para órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou 
ainda, para empresa privada (para os engenheiros) compatível com objeto, do termo dos itens de maior relevância 
com pelo 40% do quantitativo total, conforme descrições e quantitativos abaixo:  

 
A. LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA PISO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA 
CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). AF_11/2020– COMPROVAÇÃO 
MINIMA DE 119,46m². 
 
B. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 45X45 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M² NA ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES - COMPROVAÇÃO MINIMA DE 233,86m³. 
 
C. ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19CM 
(ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² COM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014 –  COMPROVAÇÃO MINIMA DE  227,94m². 
 
D. TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 - COMPROVAÇÃO MINIMA 
DE  165,96m². 
 
E. EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 
APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 
MM. AF_06/2014- COMPROVAÇÃO MINIMA DE  236,88m². 
 
F. CONCRETO SIMPLES USINADO FCK=30MPA, BOMBEADO, LANÇADO E ADENSADO EM SUPERESTRUTURA- 
COMPROVAÇÃO MINIMA DE  15,33m³. 
 

13.4.5. Declaração da licitante com indicação dos profissionais de nível superior que comporão a Equipe Técnica e 
responsáveis pelos atestados, (deverá ser observada a documentação pertinente a cada caso, se proponente 
pessoa jurídica ou física). Deverá conter nome completo do profissional, curso superior, o registro no respectivo 
conselho da área de atuação e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, CLT ou 
contrato de prestação de serviços). 
 

13.4.6. Carta de Anuência dos profissionais indicados que comporão a Equipe Técnica. 
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13.4.7. A comprovação do vínculo do profissional deverá ser feita por meio de cópias das Carteiras de Trabalho ou 
fichas de Registro de Empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da Licitante, ou 
contrato/estatuto social que demonstre a condição de sócio do profissional, ou por meio de contrato de prestação 
de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, ou, ainda, da Declaração de Compromisso 
de Contratação Futura do profissional, acompanhada da anuência deste. 
 

13.4.8. No caso de Compromisso de Contratação Futura, será exigido, no ato da assinatura do Contrato, a 
comprovação da efetivação do vínculo profissional, bem como o comprovante de registro e anotação, junto ao 
CREA- PE, do profissional como Responsável Técnico da empresa. 
 

13.4.9. No caso de o profissional não ser registrado ou inscrito no CREA de Pernambuco, deverá ser providenciado 
o respectivo visto deste órgão regional, por ocasião da assinatura do Contrato. 
 

13.4.10. Fica proibida a indicação, por duas ou mais Licitantes, do mesmo Responsável Técnico, hipótese na qual 
todas serão inabilitadas. 
 

13.4.11. Os profissionais indicados pela Contratada para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional 
deverão participar efetivamente da supervisão dos serviços objeto da Licitação, admitindo-se a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Contratante, conforme determina, 
em seu art. 30, § 10, a Lei n.º 8.666/93. 
 

A participação dos Responsáveis Técnicos dar-se-á por meio de: 
 
A. Visitas técnicas ordinárias, com periodicidade mínima mensal; 
B. Visitas técnicas extraordinárias, sempre que solicitados pela Fiscalização; e 
C. Assinatura dos relatórios técnicos mensais, em conjunto com o Engenheiro Responsável. 

 

13.4.12. As ART, que comprovem a execução das atividades técnicas correspondentes ao subitem 19.2. do Termo 
de Referência, devem corresponder à prestação de serviços com duração mínima de 1(um) ano, comprovada pelas 
datas de início e de conclusão efetivas registradas no documento. Tal exigência justifica-se pela imprescindibilidade 
de experiência mínima do Responsável(eis) Técnico(s) nestes serviços, considerando: 

 
A. A complexidade, bem como a criticidade dos sistemas elétrico e de prevenção e combate a incêndios 
para a manutenção das atividades do órgão, bem como para a segurança de seus servidores e demais 
colaboradores. 

 
B. A idade da edificação principal, cerca de 45 anos, e obsolescência de grande parte do seu sistema elétrico 

 

13.4.13. O prazo mínimo de um 01 (ano), em caso de somatório de CAT’s/ART’s, somente restará comprovado se 
as execuções se referirem a períodos distintos (períodos concomitantes serão computados uma única vez). 
 

13.4.14. Declaração da Licitante, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da 
Licitação, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à Contratante uma cópia 
autenticada da documentação que comprove o registro e a quitação, junto ao CREA/PE, das respectivas Anotações 
de Responsabilidade Técnica – ART (art. 1º da Lei n.º 6.496/1977), dos Responsáveis Técnicos e Engenheiro 
Responsável Residente. 
 

13.5. DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
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13.5.1. Registro ou a inscrição da Licitante na entidade profissional competente (CREA), em plena validade, 
comprovando estar apta ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente 
Licitação, conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966.  
 

13.5.2. No caso de a empresa Licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA de 
Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do 
contrato. 
 

13.5.3. No mínimo, 01 (um) Atestado (declaração) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado no CREA, que faça explícita menção à Licitante como executora dos 
serviços, comprovando a sua aptidão na prestação de serviços pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência, que comprove que a Licitante tenha prestado, a 
contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado, ou que seja possível estabelecer, por 
proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas, comparação entre os serviços 
objeto deste Termo de Referência. 
 

13.5.4. Os atestados (declarações) de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito da atividade econômica principal ou secundária da Licitante, especificadas no contrato social vigente, 
registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil 
– RFB. 
 

13.5.5. A Licitante, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à 
comprovação da legitimidade dos atestados (declarações), à ratificação das informações neles insertas ou do 
efetivo atendimento aos requisitos técnicos exigidos neste Edital, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, e os respectivos Termos Aditivos, Notas Fiscais/Faturas, Notas de 
Empenho, endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os serviços, sendo que estas e outras 
informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência. 

 

13.5.6. Declaração da Licitante, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que apresentará, no ato da 
assinatura do Contrato, os documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico, 
adequados, suficientes e disponíveis para a realização do objeto do Contrato, bem como de que disponibilizará a 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
 

13.5.7. Declaração da Licitante, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, caso seja declarada 
vencedora da Licitação, manterá, em PANELAS-PE, sede, filial ou representação dotada de infraestrutura 
administrativa e técnica adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação 
dos serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura 
do Contrato. 
 

13.5.8. Declaração da Licitante, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que apresentará, no ato da 
assinatura do Contrato, os documentos que comprovem a escolaridade, a formação e a experiência mínima de 
cada profissional, exigidas neste Termo de Referência e seus Anexos. 
 

13.5.9. Declaração da Licitante, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da 
Licitação, se responsabilizará por quaisquer danos causados por seus empregados à unidade e servidores da 
Contratante, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços, bem como pelo desaparecimento 
de bens da unidade e de terceiros, seja por omissão ou negligência de seus empregados. 
 

13.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
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13.6.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso 

exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já 

tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente 

que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo; 

 

13.6.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já 

tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente 

que que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo; 

 

13.6.2.1. A certidão descrita no item 13.5.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 13.5.1) contiver a ressalva expressa de que não 

abrange os processos judiciais eletrônicos. 

 

13.6.3. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo, correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor estimado da licitação para o respectivo lote/item, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da 

classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote/item, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta, conforme estabelecido no art. 31, § 3° da Lei nº 8.666/93; 

 

13.6.4. Os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da 

data fixada para início da disputa. 

 

13.6.5. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------   igual ou superior a 1,0 

          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

                              Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------   igual ou superior a 1,0 

          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

         Ativo Circulante 

LC = -----------------------   igual ou superior a 1,0 

       Passivo Circulante 

 

13.6.6. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá apresentar 

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei 

(incluindo o termo de abertura e termo de encerramento). 
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13.6.7. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e estar 

devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional 

de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento;  

 

13.6.8. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por 

balancetes ou balanços provisórios; 

 

13.6.9. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses da data da 

sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 

13.7. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação 

 

13.7.1. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, 

os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira 

deverão remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante 

reunia as condições de habilitação. 

 

13.7.2. Se os documentos indicados no item 13.6.1, na data da convocação, encontrarem-se com prazo de 

validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos que 

comprovem a manutenção das condições de habilitação; 

 

13.7.3. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos itens 13.3.1 a 13.3.5, devem encontrar-

se válidos na data da convocação. 

 

13.7.4. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões  

serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar 

de Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua 

expedição. 

 

13.7.4.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados 

da federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 

 

13.7.5. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 

documentos relacionados neste Edital. 

 

13.7.6. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma 

restrição. 

 

13.7.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista da Microempresa, da 

Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento 
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ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

13.7.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

13.7.9. O Certificado de Registro de Fornecedores – CRF, emitido pela Gerência de Cadastro de Fornecedores, 

Materiais e Serviços da Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco (CADFOR-PE) substitui os 

documentos de habilitação enumerados nos itens 13.3.1. a 13.3.5. e 13.5.1 deste Edital quanto às informações 

disponibilizadas no Portal Eletrônico da Secretaria Executiva de Administração no sítio www.sad.pe.gov.br/seadm, 

assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do CADFOR-PE. 

 

13.7.10. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

13.7.11. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração documentação falsa, que deixar de apresentar 

quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as 

restrições relativas à regularidade fiscal das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, e o disposto no subitem 13.6.8.  

 

13.7.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 

13.7.13. O Pregoeiro poderá efetuar consulta, no portal de compras governamental e nas páginas oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, acerca da regularidade fiscal e trabalhista da licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar, bem como a situação cadastral no CADFOR-PE. A licitante que estiver com 

documentação vencida no CADFOR-PE poderá encaminhar as certidões atualizadas para o Pregoeiro, através do e-

mail da Comissão, constante do preâmbulo deste Edital. 

 

13.7.14. Em caso de participação de licitantes estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

 
13.6.14.1. Caso seja vencedora a licitante estrangeira, como condição para assinatura do contrato, deverão 

os documentos apresentados ser traduzidos por tradutor juramentado e autenticados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

 

13.6.14.2. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de documento 

público e o respectivo país forem signatários da Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário apenas o 

apostilamento do documento em cartório. 

 

13.8. INSTRUÇÕES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 
FÍSICOS. 
 

13.8.1. A Documentação de HABILITAÇÃO (Jurídica, fiscal e trabalhista, qualificação técnica, qualificação 
econômica e financeira, bem como documentos complementares), exigidos no Item 13 deste Edital, deverá ser 
apresentada em 01 (uma) via e PROPOSTA DE PREÇOS, item 7 deste Edital em 02 (duas) vias, devendo ser 
apresentados em envelopes distintos, indevassáveis, fechados e lacrados, endereçados à Comissão Especial de 
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Licitação e, necessariamente, ter na sua parte externa frontal, de forma legível e visível, além da razão social, 
endereço e CNPJ da Empresa, os seguintes dizeres: 

 
 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXXX/2022 – SDSCJ/PE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXXX/2022– SDSCJ/PE 

 
 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXX/2022 – SDSCJ/PE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXX/2022 – SDSCJ/PE 

 

13.8.2. Todos os volumes deverão ser apresentados em formato A-4, encadernados, com todas as folhas 
numeradas e rubricadas, em ordem crescente, apresentando ao final de cada volume um termo de encerramento, 
declarando, obrigatoriamente, o número de folhas que o compõem, devendo conter na capa a titulação do 
conteúdo, o nome do LICITANTE, o número do Edital e o objeto da licitação. 
 

13.8.3. Caso seja necessária a utilização de mais de um envelope para a apresentação da documentação, o 
número do envelope deverá ser seguido de uma letra do alfabeto. Exemplo: no envelope 02: 2.A, 2.B, 2.C, 
devidamente identificado. 
 

13.8.4. Os documentos exigidos nesta licitação, consoante o estabelecido neste Edital, não poderão, em hipótese 
alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 
posteriormente ao prazo marcado para a entrega da documentação da licitação. 
 

13.8.5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Cartório de Notas ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

13.8.6. O LICITANTE deverá encaminhar juntamente com os documentos de habilitação a proposta original, caso 
tenha sido encaminhada, anteriormente, por e-mail. 16.7. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de 
solicitação de documentos em substituição aos documentos relacionados neste Edital; 

 

13.9. O LICITANTE que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos de habilitação, será inabilitado e 

sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

14.  DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 
14.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora em 

sessão pública. 

 
14.2. Após ser declarada vencedora, a licitante deverá apresentar os documentos anteriormente encaminhados por e-

mail na via original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original 

para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Comissão, ou, ainda, através de publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

 

14.2.1. Os documentos mencionados no item 14.2 deverão ser entregues por via postal ou diretamente ao 

Pregoeiro ou à Comissão, no endereço indicado no preâmbulo do Edital, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 
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16 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar de sua notificação, prorrogável por razões de fato ou de direito, 

no interesse da Administração; 

 

14.2.2. A não entrega dos documentos originais ou autenticados conforme subitem acima torna sem efeito a 

decisão do Pregoeiro que declarou a licitante vencedora, retornando o processo à fase de negociação para exame 

das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, submetendo-a as penalidades previstas neste Edital. 

 
15.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
  
15.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá manifestar, imediata 

e motivadamente, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, através de campo 

próprio do sistema eletrônico, com o registro da motivação do recurso, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) 

dias para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões do recurso. 

 

15.1.1. As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema em até 10 (dez) minutos 

após a declaração do vencedor. 

 

15.1.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

15.1.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

15.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos deste processo licitatório 

franqueada aos interessados. 

 

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso, e a adjudicação do 

objeto à licitante vencedora. 

 

15.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

15.5. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro, que, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado para decisão 

final. 

 

15.6. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do prazo 

e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

 

15.7. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 

 

15.8. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade competente para a 

homologação. 

 
16.  DO CONTRATO  
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16.1. A contratação decorrente desta licitação terá regime de fornecimento futuro e será formalizada mediante a 

assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo IV. 

 

16.2. A licitante vencedora será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 05(cinco) dias úteis, sob 

pena de decair o direito à contratação.  

 

16.3. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 

solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do 

decurso do prazo assinalado. 

 

16.4. No ato da assinatura do contrato, o contratado, se for o caso, deverá apresentar documento de procuração, 

devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

 

16.5. O não comparecimento injustificado da licitante vencedora para assinar o contrato importará na recusa à 

contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, se os documentos de habitação fiscal e trabalhista apresentados na licitação 

estiverem com o prazo de validade expirado, o contratante verificará a situação de regularidade da adjudicatária por meio 

de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos.  

 

16.7. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 16.6, mediante a apresentação das respectivas 

certidões vigentes, sob pena de a contratação não se realizar e o registro de preços ser cancelado. 

 

16.8. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que 

seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração e a 

respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 

 

17.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

17.1. A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará a empresa às seguintes penalidades, na forma do artigo 87 
da Lei nº 8.666/93; 

 
17.2. Advertência, nos casos de menor gravidade, aplicada subsidiariamente ao Termo de Referência; 

 
17.3. Multa: 

 

 Pelo atraso na prestação do serviço, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor mensal do 
contrato, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

 Pela recusa em realizar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez 
por cento) do valor global do contrato; 

 Pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 
0,3% (zero vírgula três por cento) do valor mensal do contrato, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 
cento); 

 Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço 
não efetivado nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor mensal do 
contrato; 
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 Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no instrumento convocatório e 
não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor mensal contratado, para cada evento. 

 Parágrafo Primeiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com as demais 
sanções previstas no edital e/ou contrato, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, 
sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 Parágrafo Segundo: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 Parágrafo Terceiro: O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela contratada, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data da notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada, se houver, ou do 
pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, efetuar sua cobrança mediante 
inscrição em dívida ativa do Estado, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 Parágrafo Quarto: A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia 
útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.  

 

18.  DA DILIGÊNCIA  

 
18.1. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos LICITANTES a composição de preços unitários de serviços 
e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 
 
18.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações 
que deveriam constar originalmente da proposta. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 

pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

 

19.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer meio de 

comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de 

Pernambuco. 

 

19.3. A presente licitação poderá ser revogada, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 

8.666/93. 

 

19.4. A anulação da licitação induz à invalidação da Ata de Registro de Preços e das eventuais contratações dela 

decorrentes. 

 

19.4.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 

do contrato. 

 

19.5. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

 

19.6. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 
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19.7. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descrito no PE-INTEGRADO e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão às últimas. 

 

19.8. As solicitações de cópia(s) de quaisquer documentos do processo deverão ser apresentadas por escrito, no período 

das 09h às 12 horas e de 13h às 16 horas, diretamente ao Pregoeiro ou à Comissão de Licitação, com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas para a sua disponibilização digitalizada, mediante a entrega de 01 CD ROM ou pen 

drive, nos termos da lei que rege as licitações. 

 

19.9. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 

 

ANEXO A. MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – VOLUME I; 

ANEXO B. MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – VOLUME II; 

ANEXO C. MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – VOLUME III; 

ANEXO D. PLANILHA DE CUSTOS DOS SERVIÇOS; 

ANEXO E. COMPOSIÇÃO DO BDI 

ANEXO F. COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS; 

ANEXO G. CURVA ABC 

ANEXO H. MEMÓRIA DE CÁLCULO; 

ANEXO I. TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS; 

ANEXO J CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

ANEXO K. MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

ANEXO L. PROJETOS EXECUTIVOS E COMPLEMENTARES; 

ANEXO L.1. ARQUITETÔNICO; 

ANEXO L.2. - CLIMATIZAÇÃO; 

ANEXO L.3. - HIDRAÚLICO; 

ANEXO L.4. - ELÉTRICO; 

ANEXO L.5. - INCÊNDIO E GÁS; 

ANEXO L.6 - TELECOM. 

ANEXO M. GERÊNCIAMENTO DE RISCO SPDA.; 

ANEXO N. ART CONTRATO 026-2021 – ORÇAMENTO; 

ANEXO O. RRT PROJETOS ARQUITETURA E PCA; 

ANEXO P. RESUMO DO ORÇAMENTO; 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

ANEXO IV – MODELO DE MINUTA DE CONTRATO 

 

19.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente na Lei nº 

8.666/93, e demais normas que regem a matéria. 

 

19.11. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do órgão licitante, sem 

prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

 

20.  DO FORO 
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20.1. Fica eleito o foro do Recife - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Recife, 21 de SETEMBRO de 2021. 

 

José Antonio Galvão 

Pregoeiro 
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